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A Efectividade do Regime Fiscal Moçambicano sobre Petróleo e Gás: 
Caso do Projecto Golfinho/Atum na Bacia de Rovuma

A descoberta de gás natural na bacia do Rovuma, com reservas estimadas em 160 triliões de 
pés cúbicos (Tcf); coloca o país na lista dos 20 países com maiores reservas de gás natural 
no mundo, e na 3ª posição em África, depois da Nigéria e Argélia. Todavia, os contractos 
celebrados para a exploração da Bacia do Rovuma foram na base de uma legislação muito 
fraca e opaca, que abriu muito espaço para uso de poder discricionário do governo para 
negociar com as empresas termos fiscais para além da lei. Os contratos da Bacia do Rovuma 
foram assinados sob a garantia de confidencialidade, tendo ficado sete anos em segredo do 
público. Em dezembro de 2013, o governo tornou-os públicos. O contrato que rege o projeto 
Golfinho/Atum é bastante generoso ao oferecer uma multiplicidade de benefícios fiscais, 
tornando-os excessivos e prejudiciais para o Estado Moçambicano; que vão desde a redução 
dos impostos sobre a produção e taxas de imposto sobre o rendimento, condições generosas 
de recuperação de custos, incluindo isenções fiscais na importação de bens e serviços. Em 
2014, foi negociado um Decreto-Lei, de forma não transparente, aumentando espaço de 
perdas fiscais para o Estado, legalizando as oportunidades de fuga de capital para paraísos 
fiscais. 
Para além dos excessivos e redundantes incentivos fiscais, as receitas fiscais, correm o risco 
de ser ainda mais reduzidas devido a vários riscos tais como: fraca capacidade do Estado 
para gerir projetos; condições de participação do Estado; transferência abusiva de preços; 
inflação de custos; corrupção e acordos climáticos. Adicionalmente, as projeções de produção 
do Estado divergem pondo em causa a sua fiabilidade. 


